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ORIENTAÇÕES GERAIS: REGIME D IFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES ï RDC 

A leitura deste ñresumoò n«o dispensa a leitura integral do Edital, seus anexos e legisla­«o 

pertinente. 

 Os principais procedimentos e alterações a serem observadas pelas licitantes, neste 

Processo, são: 

 Esta licitação será processada através do RDC ï REGIME DIFERENCIADO DE 

CONTRATAÇÕES - regido pelas Leis 12.462, de 2011, regulamentada pelo Decreto n° 

7.581, de 2011; Lei nº 12.722, de 2012; Lei n° 12.980, de 2016 e, subsidiariamente pela 

Lei 8.666, de 1993; 

 Para participação há necessidade de credenciamento prévio no SICAF e obtenção 

chave de acesso ao sistema de Compras do Governo Federal; 

 O prazo para impugnação e/ou esclarecimentos ao presente Edital é de até 05(cinco) dias 

úteis anteriores à data agendada para abertura da sessão; 

 A penalidade prevista para atrasos, inadimplementos, inexecuções e outros para o 

presente Edital é, além das cominações previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, o 

impedimento de licitar e contratar por até 5 anos, conforme art. 47 da Lei 

12.462/2011; 

 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco realiza gestão e 

fiscalização contratual efetiva e procede a abertura de processos administrativos para 

aplicação de penalidades por descumprimentos contratuais e legais, não havendo 

possibilidades de negociação ou aditamento de prazos/valores fora das possibilidades 

legais; 

 Demais informações sobre a modalidade RDC formato eletrônico acessar o link: 

http://www.comprasnet.gov.br/publicacoes/manuais/Manual_RDC_Eletronico_Forneced

or.pdf 

 O Edital e seus anexos podem ser retirados nos sites:  

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifpe.edu.br. Em caso de eventuais alterações 

ou esclarecimentos estes serão publicadas no mesmo sítio eletrônico, sendo 

responsabilidade do licitante tomar ciências das possíveis alterações. 
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EDITAL - RDC ELETRÔNICO  N° 01/2017 

     

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO ï REITORIA (UASG: 

158136), por meio da Comissão de Licitação das Obras e Construção dos Campi novos 

através do Regime Diferenciado de Contratação - RDC, sediado na Avenida Professor Luiz 

Freire, n° 500, Cidade Universitária. Recife-PE. CEP: 50.740-540, realizará licitação, na 

modalidade RDC, na forma ELETRÔNICA, do tipo Maior Desconto, mediante o regime de 

empreitada por preço unitário, nos termos das Leis nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011,  Lei nº 

12.722, de 03 de outubro de 2012, Lei n° 12.980, de 28 de maio de 2016,  do Decreto nº 7.581, 

de 11 de outubro de 2011, Decreto 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto 8.251, de 23 de 

maio de 2016, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 

2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

DATA DE ABERTURA:  05/07/2017 

HORÁRIO: 09h (Horário de Brasília) 

LOCAL:  Portal de Compras do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução, mediante o regime de empreitada por preço unitário, das obras de construção 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - Campus Abreu 

e Lima, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Termo de 

Referência e demais Anexos deste Edital. 

1.1.2. Consideram-se como partes integrantes deste RDC todos os serviços e 

especificações técnicas constantes dos anexos deste edital. 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS  

 

2.1. A opção de realização da presente licitação adotando o Regime Diferenciado de 
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Contratação ï RDC, por ser aplicável às licitações e aos contratos necessários à 
realização de obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de 
ensino e de pesquisa, ciência e tecnologia amparado pelo § 3°, do art. 1°, da Lei 

12.462/2011, dá-se pela necessidade de construção, no menor prazo possível, de um dos 

novos campi desta Instituição, proveniente da Expansão III do Governo Federal e ainda, pela 

vantajosidade econômica, uma vez que a modalidade é mais célere, empregando assim menos 

custos com mão-de-obra e materiais necessários para formalização processual diminuindo 

consideravelmente o número de documentos a serem avaliadas e arquivados em comparação 

com as demais modalidades de licitação para este objeto. 

2.2. A escolha da modalidade RDC Eletrônico e empreitada por preço unitário encontra 

amparo legal na Lei nº. 12.462/2011 em seu art. 13 e ainda no art. 8º, que informam que as 

licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica. A escolha da 

modalidade dá-se pela busca por maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência 

nos procedimentos para dispêndio de recursos públicos. 

2.3. O Campus Abreu e Lima já iniciou suas atividades no semestre 2016.1, funcionando em 

sede provisória, em prédio cedido pela Prefeitura Local. Sendo assim, é imprescindível a 

redução dos prazos previstos para a licitação, tanto para oferecer melhor infra- estrutura para 

os estudantes e a população, quanto para prevenir gastos futuros com alugueis de ambientes 

particulares. 

2.4. Considerando o §2°, do art. 7°, da Lei 12.462/2011, a adoção do regime de execução por 

empreitada unitária justifica-se pela imprecisão dos quantitativos previstos em algumas 

parcelas do Termo de referência. 

2.4.1. Segundo a Lei 8.666/93, a empreitada por preço unitário consiste na contratação da 

execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas e é utilizada 

sempre que os quantitativos a serem executados não puderem ser definidos com grande 

precisão. É importante ressaltar que, mesmo em projetos bem elaborados, há serviços 

cujos quantitativos estão intrinsecamente sujeitos a um maior nível de imprecisão, como 

é o caso de serviços de movimentação de terra, fundações, pavimentação, implantação, 

entre outros previstos nesta Contratação. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 
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3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão licitante; 

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 47 

da Lei n° 12.462, de 2011, e decretos regulamentadores; 

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 

artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 36 da 

Lei nº 12.462, de 2011. 

3.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços e do exercício do cargo de 

preposto, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos 

cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

3.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

do processo. 

 

4.  DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória RDC, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

mailto:comissao.rdc@reitoria.ifpe.edu.br
http://www.ifpe.edu.br/


 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
REITORIA 

 
 

RDC 01/2017. PROCESSO Nº 23294.014303.2016-22 
 

     
IFPE ï REITORIA. Endereço: Av. Professor Luiz Freire, n° 500, Cidade Universitária. Recife-PE. CEP: 50.740-

540. Telefone: (81) 2125-1610. e-mail: comissao.rdc@reitoria.ifpe.edu.br. Site: http://www.ifpe.edu.br 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.  DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1. A participação no RDC eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de 

identificação e de senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta 

de preço no valor total do item. 

5.1.1. O prazo para envio da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, é de 

15 (quinze) dias úteis contados da data de publicação do Edital, conforme artigo 15, da lei 

12.462, de 2011. 

5.1.2. O licitante deverá encaminhar a proposta em conformidade com as especificações 

descritas no Termo de Referência, na moeda corrente nacional, Real, por meio do sistema 

eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, a 

contar da data da sua apresentação. 

5.2. No momento do envio da proposta o licitante deverá declarar por meio do sistema 

eletrônico as seguintes declarações: 

5.2.1. Que está ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.2.2. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.2.3. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; e 

5.2.4. Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2, de 16 de 

setembro de 2009, da SLTI/MP. 

5.3. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo presidente, 

na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo. 

5.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília ï DF. 

5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
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sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.8. Ao cadastrar sua proposta no sítio do Sistema Compras do Governo Federal, o licitante 

deverá descrever de forma detalhada o objeto. 

5.8.1. Para o detalhamento dever§ ser utilizado o campo ñDescri­«o detalhada do objeto 

ofertadoò. N«o ser«o aceitas descri­»es como: ˈCONFORME EDITALĻ ou 

͡DESCRIÇÃO CONTIDA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIOĻ, etc. 

5.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

5.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e 

seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

5.11. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.12. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 

certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante 

pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 

5.13. Quaisquer elementos que possam identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

5.14. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.15. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no 

instrumento convocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos, 

conforme art. 19, § 2º, da Lei 12.462/2011. 

5.16. O percentual de desconto apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente 

sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento 

convocatório, conforme art. 19, § 3º, da Lei 12.462/2011 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

6.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Presidente da 

Comissão, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
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sem prejuízo dos atos realizados. 

6.2. O modo de disputa adotado nesta licitação será combinado, do tipo FECHADO ï 

ABERTO , conforme art. 16 da Lei 12.462/2011, sendo público o orçamento previamente 

estimado. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA  

 

7.1. A Comissão verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis 

na internet. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Presidente da 

Comissão e os licitantes. 

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as três melhores propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

 

8.1. Classificadas as propostas, o Presidente da Comissão dará início à fase competitiva, 

quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

   8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do item, sendo oferecido o valor 

percentual de desconto que será aplicado de forma linear, conforme art. 19 da Lei 

12.462/2011. 

8.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do 

valor consignado no registro. 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

8.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e 

registrados pelo sistema. 

8.4.1. A diferença entre os lances ofertados não poderá ser inferior a 0,20% (zero vírgula 

vinte por cento). 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
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8.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 

sanções previstas neste Edital; 

8.7. Durante a fase de lances, o Presidente da Comissão poderá excluir, justificadamente, 

lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

8.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Presidente da 

Comissão, que informará, com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência, o horário 

previsto. Decorrido o prazo fixado, o Presidente da Comissão encerrará a fase de lances. 

8.9. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) 

ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

8.10. O Sistema de RDC Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP e COOP 

participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com maior desconto e das 

demais ME/EPP/COOP na ordem de classificação, desde que a primeira colocada não seja 

uma ME/EPP/COOP. 

8.11. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) 

acima da proposta ou lance de maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

8.12. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

8.13. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, na faixa dos 

10% (dez por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio 

eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens acima. 

8.14. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de 

fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, 

prevalecerá a classificação inicial. 

8.15. Após o exercício de preferência de que trata o subitem anterior esteja configurado 

empate em primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que 

poderão apresentar nova proposta fechada. 

8.16. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 39, § 2º, do Decreto nº 7.581, de 2011. 

8.16.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o 

qual os licitantes serão convocados. 
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8.17. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 

final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em 

primeiro lugar. 

8.18. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Presidente da Comissão 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.19. Após a negociação do preço, o Presidente da Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA  

 

9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Presidente da comissão poderá consultar o 

Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção 

ñDespesas ï Gastos Diretos do Governo ï Favorecido (pessoas f²sicas, empresas e outros)ò, 

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício 

anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto 

no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que 

trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 

considerado. 

9.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 

recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 

referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-

A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

9.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

o Presidente da Comissão indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 

licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

9.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Presidente da comissão 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 

relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.3. A proposta de preços do Licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, 

contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada com base nos 

anexos deste edital, após o encerramento da etapa de lances e enviada por meio do sistema 
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COMPRASNET ï op­«o ñenviar anexoò, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas ou outro 

prazo deliberado pelo presidente, não inferior a este, após convocação do presidente e em 

conformidade com o melhor lance ofertado, com posterior ñentregaò do original via 

protocolo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis (considerando-se a data de postagem), 

contados a partir da data de encerramento da fase de aceitação das propostas. 

9.4. A proposta original deverá ser encaminhada para: Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco ï REITORIA, localizado na Av. Professor Luiz Freire, n° 500, 

Cidade Universitária. Recife-PE. CEP: 50.740-540. A proposta deverá conter: 

9.4.1. CARTA DE PROPOSTA (anexo IV), com validade mínima de 120 (cento e vinte) 

dias, ajustada ao valor arrematado na fase de lances, assinada, obrigatoriamente, pelo 

representante legal da licitante, com especificação clara e completa do objeto oferecido, 

observadas as especificações constantes nos anexos do presente edital, sem conter 

alternativa de preço/desconto ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado, contendo necessariamente a declaração expressa de estarem incluídos 

no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras 

despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto deste RDC, nada mais sendo lícito 

pleitear a esse título; 

9.4.1.1. Os Preços unitários e total cotados, ajustados ao valor arrematado na fase de 

lances, devem ser expressos em R$ (reais), com aproximação de duas casas decimais; 

9.4.2. Nova Planilha Orçamentária (Anexo V), ajustada ao(s) novo(s) valor(es) unitário e 

global final ofertado(s) na fase de lances, elaborada usando-se duas casas decimais, sendo 

que o resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade deverá ser exata, bem 

como a soma dos itens multiplicação do preço unitário pela quantidade deverá ser exata, 

bem como a soma dos itens. 

9.4.3. Planilha de composição de custos unitários analítica, nos moldes do Termo de 

Referência, de todos os itens da planilha orçamentária, bem como a apresentação do 

cronograma físico-financeiro (Anexo VI). 

9.4.3.1. O referido orçamento analítico deverá ser numerado observando a mesma 

sequência dos itens da planilha orçamentária. 

9.4.3.2. Na divergência entre o custo constante da planilha de composição de custos 

unitários e o constante da planilha de orçamento sintético, bem como cálculos errados da 

composição, a proposta será desclassificada, caso seja insanável. 

9.4.3.2.1. No caso de erro sanável, o prazo para envio da planilha reformulada será de 

até 02 (duas) horas, após solicitação do Presidente da Comissão 

9.4.3.2.2. Caso os fatos verificados no item anterior sejam sanáveis, mas a licitante já tiver 

sido beneficiada com a oportunidade de escoimar os vícios apontados pela comissão, e ainda 
assim for constatado erros/divergências de planilhas, a sua proposta será desclassificada. 

9.4.4. Detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais, 

em conformidade com o anexo XII deste Edital; 

9.5.  O Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 
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seção, dentro do prazo estabelecido, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

9.6. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações 

e condições, estabelecidas neste edital e seus anexos. 

9.7. O Presidente da Comissão poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco ou, ainda, de 

pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

9.8. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do Licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

9.9. Se a proposta não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências de habilitação, o 

presidente examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

9.10. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do 

instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 

9.10.1. Contenha vícios insanáveis; 

9.10.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 

9.10.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento 

estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 

nº 7.581/2011. 

9.10.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração 

pública; ou 

9.10.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

9.11. A comissão de licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 

9.12. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a setenta por 

cento do menor dos seguintes valores: 

9.12.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor 

do orçamento estimado pela administração pública, ou 

9.12.2. Valor do orçamento estimado pela administração pública. 

9.12.3. A administração deverá conferir ao Licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta. 

9.13. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível 

com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes 

de produtividade adotados nas composições de custos unitários. 
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9.14.  A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 

fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

9.15.  O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco com base nos parâmetros previstos 

nos § 3º e 4º do art. 8º da Lei nº 12.462/2011. 

9.16. No regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, os custos unitários dos itens 

materialmente relevantes das propostas não podem exceder os custos unitários estabelecidos no 

orçamento estimado pela administração pública, observadas as seguintes condições: 

9.16.1. Serão considerados itens materialmente relevantes, segundo o inciso I do § 2º, do 

art. 42 do Decreto 7.581/2011, aqueles de maior impacto no valor total da proposta e que, 

somados, representem pelo menos 80% (oitenta por cento) do valor total do orçamento 

estimado ou que sejam considerados essenciais à funcionalidade da obra ou do serviço de 

engenharia, conforme estabelecido no Termo de Referência da presente licitação;   

9.16.2. Em situações especiais, devidamente comprovadas pelo Licitante em relatório 

técnico circunstanciado aprovado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco, poderão ser aceitos custos unitários superiores àqueles 

constantes do orçamento estimado em relação aos itens materialmente relevantes. 

a. Se o relatório técnico não for aprovado pelo Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Pernambuco, serão convocados os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, salvo se o Licitante apresentar nova 

proposta, com adequação dos custos unitários propostos aos limites previstos, sem 

alteração do valor global da proposta. 

9.17. Em situações especiais, devidamente comprovadas pelo Licitante em relatório técnico 

circunstanciado a ser aprovado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite 

fixado para a licitação. 

9.17.1. Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma 

físico-financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborados pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, e o relatório técnico circunstanciado não 

seja acatado, haverá negociação com o licitante para adequar seus preços aos 

correspondentes do orçamento base elaborado pela Administração, sem alteração do valor 

global da proposta, sob pena de desclassificação.   

9.18. Serão convocadas as licitantes subsequentes em ordem de classificação, quando a 

PROPOSTA DE PREÇOS do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificada 

por permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado. 

9.19. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Presidente divulgará o resultado do 

julgamento das propostas de preços. 

 

10. DA HABILITAÇÃO  
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10.1. A comissão consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores ï SICAF, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, 

III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

10.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

10.1.2. Caso a comissão não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores ï SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

10.3. Habilitação jurídica: 

 

10.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

10.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

10.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

10.3.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.3.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

10.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 
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10.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto 

aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme 

art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

10.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

10.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.4.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

10.4.9. caso o licitante detentor do maior desconto seja microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

10.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores ï SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação: 

10.5.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

10.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

10.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

10.5.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 
LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

10.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez 

por cento) do valor total da contratação. 

10.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

10.6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 

Pernambuco), em plena validade, da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos (equipe 

técnica mínima descrita no ANEXO 07 do Termo de Referência) da região sede da empresa. 

10.6.1.1. No caso de empresas licitantes e de seus responsáveis técnicos não serem 

registrados/inscritos no CREA/CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser apresentados 

os respectivos vistos destes órgãos regionais no momento da assinatura do contrato; 

10.6.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

Atestados de Capacidade Técnica, registrado no CREA, nos termos do artigo 57 da Resolução 

CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação. 

10.6.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com 

CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

10.6.2.2.  Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos pela própria licitante. 

10.6.2.3. A comprovação da qualificação operacional prevista nos termos do inciso II, do 

artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, que traz como quantidades razoáveis, assim consideradas 

50% a 60% da execução pretendida. Assim sendo, as parcelas de maior relevância e respectivos 

quantitativos mínimos do objeto licitado (para comprovação dos atestados técnico-operacional) 

são:  

a) Execução de estrutura metálica em tesouras ou treliças ï 2.000,00 m 

b) Execução de telhamento com telha termo acústica ï 1.300,00 m² 
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c) Execução de pavimentação com paralelepípedo   - 2.300,00 m² 

d) Execução de fundação com estaca hélice continua ï 965,00 m² 

e) Execução de subestação abrigada -  500 KVA 

f) Instalação de Cabo UTP 4 pares ï 4.000 m 

10.6.3. Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação de que possui, na data 

prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica 

por execução de serviços de características semelhantes. 

10.6.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo 

por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante. 

10.6.3.2. Deverá ser apresentada relação nominal dos profissionais responsáveis técnicos a 

serem alocados aos serviços, objeto desta licitação, conforme modelo do Anexo VII, 

correspondente à equipe técnica mínima prevista ANEXO 07 do Termo de Referência 

10.6.3.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o subitem 

anterior poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

10.6.4. Deverão ser apresentados ainda os seguintes documentos: 

10.6.4.1. Declaração de que o licitante, por intermédio de representante legal, devidamente 

qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizadas as obras e de que é 

detentora de todas as informações relativas à sua execução. Na declaração deverá informar 

o objeto da presente licitação e conter assinatura do servidor público do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco que a acompanhou, conforme anexo II 

deste Edital. 

10.6.4.2.1. Declaração de não visita: A licitante que optar por não efetuar vistoria, 

deverá apresentar declaração de que não a efetuou e que concorda com todas as 

condições apresentadas no Edital e seus anexos, devendo informar o objeto e número da 

licitação, conforme anexo III deste Edital. 

10.6.4.3. Declaração que possui disponibilidade financeira para a realização do objeto 

deste Edital, nos termos do § 4°, do artigo 31, da Lei 8.666/93, conforme modelo do 

ANEXO VIII.  

10.6.4.3.1 Para a verificação da capacidade operativa ou absorção da disponibilidade 

financeira da licitante, será verificado, através do balanço contábil do último 

exercício financeiro, se as obras a executar com o objeto deste RDC, é superior a 

10% (dez por cento) do Patrimônio Líquido da licitante. 

10.6.4.4. Declaração de que a licitante atende os critérios de sustentabilidade ambiental 

definidos na Instrução Normativa nº 01, de 2013, SLTI/MPOG, conforme modelo do 
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ANEXO IX. 

10.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, via e-mail comissao.rdc@reitoria.ifpe.edu.br, no prazo de 02 

(duas) horas, após solicitação do Presidente da Comissão no sistema eletrônico.  

Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, 

autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) 

com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via e-mail; 

10.8. Se o maior desconto ofertado for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

solicitação do Presidente da Comissão no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

10.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente 

da comissão suspenderá a sess«o, informando no ñchatò a nova data e hor§rio para a 

continuidade da mesma. 

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.11. A comissão consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, LISTA DE 

INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo 

efeito torne-a proibida de participar deste certame. 

10.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.13. Da sessão pública da Licitação divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11.  DA INTENÇÃO DE RECURSO 

 

11.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo mínimo de vinte minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, nos termos do art. 45 da Lei 12.462/2011, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Comissão verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento a Comissão não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12.  DA  ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

12.1. Decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido à 

autoridade competente para que se proceda à devida adjudicação e consequente homologação 

do objeto licitado ao licitante vencedor. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  26418/ 158136 

Fonte: 0112915082/011200000 

Programa de Trabalho:  111523/108833 

Elemento de Despesa:  44.90.51 

PI:  LPP02P41914/L20RLP4100N 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 

 

14.  DO TERMO DE CONTRATO 
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14.1. Sem prejuízo do disposto na Lei 12.462/2011 e nos Capítulo III e IV da Lei 8.666/93, o 

contrato referente à execução das obras será formalizado e conterá, necessariamente, as 

condições já especificadas neste Edital e seus Anexos. 

14.2. As obrigações decorrentes da presente licitação constarão no contrato a ser firmado com 

a adjudicatária tendo por base este Edital, seus Anexos e a proposta apresentada, atendidas as 

normas vigentes. 

14.3. Após a homologação deste certame, a adjudicatária terá o prazo, de 5 (cinco) dias úteis 

contados a partir da data de sua convocação por escrito, para assinatura do Contrato, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 47 da ei 

12.462, de 2011, e subsidiariamente pelo artigo 81 da Lei 8.666, de 1993. 

14.4.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

14.5. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta online ao SICAF, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das 

condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 

11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos 

resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 

independentemente da cominação prevista no artigo 47 da Lei 12.462, de 2011, e 

subsidiariamente pelo artigo 81 da Lei 8.666, de 1993. 

14.7. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, nos termos do § 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.7.1. O Contratado concorda com a integralidade do Termo de Referência constante 

neste edital de licitação, desta forma, não poderá haver aditivo contratual por erro, falha ou 

omissão não detectados previamente à licitação, salvo fato superveniente que não poderia 

ser verificado anteriormente à execução da obra e/ou fato que cause prejuízo à 

Administração. 

14.8. Correrão por conta da Contratada todas as despesas que incidirem ou venham a incidir 

sobre o Contrato. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1. É permitida a subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 

total do Contrato, nas seguintes condições: 
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15.2. A subcontratação dos serviços, depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao 

qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 

para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação 

eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista. 

15.2.1. Os serviços passiveis de subcontratação, submetidos a avaliação técnica, serão 

permitidos desde que a Anotação de Responsabilidade Técnica principal seja da empresa 

contratada, ou seja dos responsáveis técnicos declarados na equipe técnica mínima. 

15.2.2. Somente serão permitidas as subcontratações regularmente autorizadas pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, podendo ser causa de rescisão 

contratual aquela não devidamente formalizada, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

15.3. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 

abrangerá os serviços citados no item anterior, ficando claro que a subcontratada apenas 

reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios o 

principal serviço de que trata este edital, assumindo também a responsabilidade direta e 

integral pela qualidade dos serviços subcontratados. 

15.4. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco e a contratada, não havendo 

qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a autarquia e a subcontratada, inclusive 

no que se refere à medição e ao pagamento direto da subcontratada. 

15.5. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, 

gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

15.6. A subcontratação não exclui a responsabilidade do Contratado perante a administração 

pública quanto à qualidade técnica da obra ou serviço prestado. 

15.7. Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar documentação do 

subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação 

técnica necessária à execução da parcela da obra ou serviço subcontratado. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

16.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do Termo de 

Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 

disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

16.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual. 

16.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

16.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
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das demais obrigações nele previstas; 

16.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

16.2.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

16.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

16.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

16.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

16.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

16.6.1. caso fortuito ou força maior; 

16.6.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

16.6.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante; 

16.6.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

16.7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

16.8. Será considerada extinta a garantia: 

16.8.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

16.8.2. no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

 

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 
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18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

18.1. O prazo de vigência do Contrato será de 540 (quinhentos e quarenta) dias, a partir da 

data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 

primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 

inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

18.2. O prazo de execução dos serviços de execução da obra deverá ser de 420 (quatrocentos 

e vinte) dias, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou documento 

equivalente. 

 

19. DO PREÇO 

 

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

19.1.1. Após transcorrido um ano da data limite para apresentação das propostas, será 

admitido o reajuste do preço, desde que solicitado pela contratada, aplicando-se o Índice 

Nacional de Custo da Construção do Mercado - INCC-M, da Fundação Getúlio 

Vargas ï FGV. 

19.1.2. A Contratante se reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido, 

utilizando-se da seguinte fórmula:  

 

  R= V (I - I0)  
   I0 
 

Onde:  
     R= Valor do reajuste procurado; 
 V= Valor constante da proposta; 
 I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 I0= Índice relativo ao mês da proposta 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

21. DO PAGAMENTO 

 

21.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 

cumprimento das obrigações da Contratada. 

21.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 

de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 

documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

21.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

21.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos na mesma, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

21.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão 

original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição 

prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do 

valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços 

entendidos como críticos. 

21.2.1.3. Juntamente a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

21.2.1.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

21.2.2. O pagamento do item Administração Local, subitem 1.1.1.2 da planilha 

orçamentária, será proporcional a execução dos serviços, obedecendo ao Acordão nº 

2622/2013 ï Plenário ï TCU, que recomenda ñestabelecer critério objetivo de medição 

para a administração local, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da 

obra, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal 

fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de 

atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com 

fundamento no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e no art. 55, inciso III, e 92, da 

Lei n. 8.666/1993ò. 

21.2.3.A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia 

relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, 

inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de 

comprovada procedência legal. 

21.2.3.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão 
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pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o 

cronograma na etapa subsequente. 

21.2.3.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualqur das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 

21.2.3. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de 

cálculo detalhada. 

21.3. O pagamento somente ser§ efetuado ap·s o ñatestoò, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 

neste Edital. 

21.3.1. O ñatestoò da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ¨ verifica­«o da conformidade 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente 

executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente 

acompanhá-la: 

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota 

fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução 

contratual, nominalmente identificados; 

b. Da regularidade fiscal, constatada atrav®s de consulta ñon-lineò ao SICAF, ou na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 

1993; e 

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal 

ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

21.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 

anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

21.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, 

aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

21.5.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se 

o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção 

das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 

21.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

mailto:comissao.rdc@reitoria.ifpe.edu.br
http://www.ifpe.edu.br/


 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
REITORIA 

 
 

RDC 01/2017. PROCESSO Nº 23294.014303.2016-22 
 

     
IFPE ï REITORIA. Endereço: Av. Professor Luiz Freire, n° 500, Cidade Universitária. Recife-PE. CEP: 50.740-

540. Telefone: (81) 2125-1610. e-mail: comissao.rdc@reitoria.ifpe.edu.br. Site: http://www.ifpe.edu.br 

21.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 

o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

21.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 

que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 

Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

21.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

21.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

21.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

21.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = (6 / 100) 
365 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO  

 

22.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente 

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme 
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detalhado no Termo de Referência. 

22.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a 

experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra. 

22.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 

excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade 

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos 

serviços contratados. 

22.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

22.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, 

ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

23.1. Quando a obra contratada for concluída, caberá à Contratada apresentar comunicação 

escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

23.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e, se for o caso, à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

23.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 

pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

23.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

23.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

23.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em 

até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 
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comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 

atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após 

solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários 

ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

23.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 

(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

23.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

24.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 

aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

 

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

25.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular 

processo administrativo, à penalidade de: 

a. Multa moratória de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado, sobre o valor contratado da parcela inadimplida, até o limite de 15 

(quinze) dias. 

25.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

25.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 

elencados neste Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
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contratação; 

b.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

b.2. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 

máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do 

contrato; 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

e. Impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme artigo 47 da Lei 12.462, de 

2011. 

25.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 

convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total 

do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

25.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

25.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

25.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

25.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

25.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
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da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

25.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Pernambuco, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

25.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

25.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

25.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

26. DOS RECURSOS 

 

26.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os 

seguintes recursos: 

26.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 

ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de: 

26.1.1.1. do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados 

26.1.1.2. habilitação ou inabilitação da licitante; 

26.1.1.3. julgamento das propostas; 

26.1.1.4. anulação ou revogação da licitação; 

26.1.1.5. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 

26.1.1.6. rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos  a que se 

refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 1993; 

26.1.1.7. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

26.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

26.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão 

apresentar contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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26.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse 

mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informados. 

26.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do 

recebimento do recurso. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

à Comissão, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico indicado no 

Edital. 

27.1.1. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos, após esgotado o prazo, e 

divulgados no Portal de Compras do Governo Federal, em campo próprio, cabendo àqueles 

o dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar-se sobre o teor do documento. 

27.2. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

27.2.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

comissao.rdc@reitoria.ifpe.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Av. Professor Luiz Freire, n° 500, Cidade Universitária. Recife-PE. CEP: 50.740-540, 

seção Protocolo Geral. 

27.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, 

bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de 

todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e 

prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação. 

27.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nele contidas. 

27.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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27.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação da Comissão em contrário. 

27.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública. 

27.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-

lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

27.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

27.15. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 

Av. Professor Luiz Freire, n° 500, Cidade Universitária. Recife-PE. CEP: 50.740-540, 

Bloco A ï PROAD (Sala A33), nos dias úteis, no horário das 09:00 horas as 16:00 horas. 

27.15.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifpe.edu.br . 

27.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, 

o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do 

artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

27.17. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 

8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
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27.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de 

Pernambuco - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 

28. DOS ANEXOS 

 

2.8.1 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.3.1. Anexo I ï Termo de Referência e seus anexos 

1.3.2. Anexo II - Modelo de declaração de vistoria ao local da obra 

1.3.3. Anexo III - Modelo de declaração de não vistoria ao local da obra 

1.3.4. Anexo IV - Modelo de carta proposta 

1.3.5. Anexo V ï Modelo de planilha orçamentária 

1.3.6. Anexo VI ï Modelo de cronograma físico- financeiro 

1.3.7. Anexo VII ï Modelo da relação dos profissionais responsáveis técnicos e declaração 

de aceitabilidade de responsabilidade técnica 

1.3.8. Anexo VIII ï Modelo de declaração de compromisso de realização de obras 

1.3.9. Anexo IX - Modelo de declaração de sustentabilidade ambiental 

1.3.10. Anexo X ï Modelo de Declaração da não-utilização da mão de obra do menor 

1.3.12. Anexo XI ï Minuta do termo de contrato 

1.3.13. Anexo XII - Modelo BDI e de encargos sociais 

 

Recife, 12 de Junho de 2017 

 

 

 

Anália Keila Rodrigues Ribeiro 
SIAPE 110.0582 

Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco 
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ANEXO I ï TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. DO OBJETO 

  

 1.1. O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Pernambuco, visando a 

Construção do Campus Abreu e Lima, elaborou o presente termo de referência, na forma prevista 

nas Lei 8.666, de 1993 e Lei 12.462, de 2011. E atendendo ao disposto no Decreto 7581/2011, em 

seu art. 4° inciso VII, o anexo I do instrumento convocatório em questão. 

1.2. O presente documento constitui peça integrante e inseparável do respectivo 

procedimento licitatório, visando viabilizar a contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação dos serviços descritos a seguir. Desse modo, contém os elementos técnicos básicos 

essenciais, descritos de forma a subsidiar os interessados em participar do certame licitatório na 

preparação da documentação necessária e na elaboração de suas propostas. 

  
2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1.  A construção Campus Abreu e Lima, insere-se no contexto da Expansão III do 

Governo Federal que visa, além melhoria da qualidade de vida, alavancar o desenvolvimento 

técnico-científico e social do País, com a democratização do acesso à educação, representando 

um benefício inestimável aos jovens e adultos abreulimenses, à própria região e ao rincão 

Pernambucano. 

2.2.     Nessa dimensão, insere-se o Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Pernambuco 

em Abreu e Lima, uma das maiores cidades da Região Metropolitana do Recife, localizada na 

Zona da Mata Norte de Pernambuco, distante 18 quilômetros da capital, o Recife, contratando 

empresa especializada para executar obras de construção do campus com 5.600 m² de área 

construída projetada, para entrar em funcionamento já no início de 2018, com capacidade para 

atender cerca de 1.200 estudantes.  

2.3. Atualmente, o Campus Abreu e Lima, que iniciou suas atividades no primeiro semestre 

2016, vem funcionando provisoriamente, em prédio cedido pela Prefeitura Municipal, ofertando 

cursos técnicos na área de Segurança do Trabalho, e ainda cursos de extensão de Matemática 

Comercial Básica e Espanhol e Prática Instrumental. 

2.4. Além disso, a construção do Campus Abreu e Lima, visa atender às necessidades 

prementes da comunidade acadêmica, bem como atender ao programa de Gestão do Campus, no 

que tange ao fortalecimento da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão, alcançando os 

objetivos desejados.  

2.5. Sendo assim, é imprescindível a redução dos prazos previstos para a licitação, tanto para 

oferecer melhor infraestrutura para os estudantes e à população, quanto para prevenir gastos 

futuros com alugueis de ambientes particulares e sobretudo, tornar-se efetivamente partícipe do 
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desenvolvimento local e estadual, em consonância com os arranjos produtivos locais da Região 

Metropolitana do Recife ï Mata Norte. 

  
3. DA VISTORIA E REQUISITOS TÉCNICOS DE APLICA ÇÃO GERAL  

 

3.1. Estas especificações são de caráter geral e DEVERÃO constar como parte integrante do 

Contrato, independentemente de sua transcrição. 

 3.2. A vistoria técnica é de caráter facultativo, ou seja, cada licitante deve visitar ou não o 

local onde serão realizadas as obras de construção do Campus Abreu e Lima, a fim de obterem 

conhecimento da extensão, da complexidade e das peculiaridades do serviço, possibilitando assim 

melhor elaboração de sua proposta. 

3.3. Aqueles que optarem pela vistoria prévia do local poderão solicitar agendamento junto à 

Comissão de Licitação, em prazo previamente estabelecido. O representante da licitante será 

acompanhado por um Engenheiro/Arquiteta do Departamento de Obras e Projetos do IFPE. A 

vistoria técnica será realizada pela licitante no local onde será executada a obra, no horário de 

9h00 às 16h00 horas, de segunda à sexta-feira, nos dias úteis. O prazo para possível vistoria 

iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à 

data prevista para abertura da sessão pública. Após anuência da Comissão de Licitação, o horário 

da vistoria deverá ser agendado previamente com o Departamento de Obras e Projetos do IFPE, 

pelo telefone (81) 3878.4737 e/ou e-mail: dope@reitoria.ifpe.edu.br 

3.4. Para a vistoria o licitante, ou seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

3.5. O licitante deverá inspecionar o local dos serviços de modo a obter, para sua própria 

utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da 

proposta, sendo obrigatória a juntada da Declaração de Vistoria, conforme. 

 3.6. A Declaração de Vistoria indicará que a empresa licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações relativas ao objeto 

licitado. Todos os custos associados às visitas e à inspeção serão de inteira responsabilidade do 

licitante.  

 3.7. Todas as condições locais deverão ser adequadamente observadas nessa visita, quando 

os PROPONENTES deverão conhecer e equacionar, mediante inspeção preliminar e coleta de 

informações, todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no desenvolvimento dos 

trabalhos.  

3.8 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 

em formato digital ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao 

objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

3.5. Na opção da não realização da vistoria, o licitante deverá, já na proposta, apresentar 

uma declaração de que possui pleno conhecimento do local onde será realizada a obra, e de suas 

peculiaridades, não podendo alegar futuramente desconhecimentos das condições do local de 
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realização dos serviços, em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos. 

Aqueles que não optarem pela vistoria deverão apresentar declaração de Não Vistoria. 

  
4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

 

4.1.  A obra de construção do Campus Abreu e Lima, deverá ser realizada em 420 

(quatrocentos e vinte) dias, conforme estabelecido nos projetos, memoriais descritivos, planilhas 

e cronograma. 

4.2.  Quando a obra contratada for concluída caberá à Contratada apresentar comunicação 

escrita, protocolando tal correspondência na unidade local da obra, informando o seu término, 

cabendo à Fiscalização, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, 

para fins de recebimento provisório. 

4.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

4.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários 

4.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas. 

4.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

4.4. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas 

todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de 

materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

4.4.1. Na hipótese da verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

4.4.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
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 4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

 5.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 5.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro; 

 5.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, em conformidade com o art. 36, § 8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008; 

 5.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

5.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

5.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

5.8. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

5.9. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

5.9.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

5.9.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

5.9.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

5.9.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  

5.9.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis; 

5.9.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 

vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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5.10. Fornecimento de área adequada para implantação das instalações provisórias da 

CONTRATADA;  

5.11. Liberação dos acessos necessários para a movimentação dos funcionários e 

equipamentos da CONTRATADA;  

5.12. Manter preposto, formalmente designado pela Administração, para fiscalizar o 

Contrato. A Fiscalização da CONTRATANTE não exime a contratada das responsabilidades 

elencadas no item 6.  

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

 6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

6.3.1 O horário permitido de trabalho será de 7:00h às 17:00h em dias úteis, fins de 

semana e feriados, exceto para o transporte de materiais que deverá ser respeitado o seguinte:  

a) Dias úteis da semana: de 7h às 12h e de 14h às 17h;  
b) Fins de semana e feriados: de 7h às 12h.  

6.3.2. Todos os trabalhos em fins de semana e feriados deverão ser comunicados e 

autorizados pela Fiscalização da CONTRATANTE;  

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá devendo ser 

observadas as posturas necessárias ao relacionamento cordial e educado para com o pessoal da 

CONTRATANTE e o representante por ela designado para supervisionar os trabalhos, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;  

6.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

6.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
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tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

6.9. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

6.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

6.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante; 

6.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

6.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

6.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

6.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com 

os compromissos assumidos; 

6.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

6.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

6.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

6.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 6.22.1. A contratada deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros 

contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores designados do órgão ou entidade 

contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 
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6.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

6.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

6.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

6.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

das normas pertinentes (Leis nºs. 6.496/77 e 12.378/2010); 

6.27. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

6.28. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 

para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e 

seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.29. Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008: 

6.29.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos 

sem limitações; 

6.29.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 

das sanções civis e penais cabíveis. 

6.30. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 

6.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.32. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

6.33. Elaborar o Diário de Obra/Serviço, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
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Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

6.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da Contratante. 

6.36. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso:  

6.36.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

6.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da 

Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 

4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

6.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, conforme o caso; 

6.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10 da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A 

de reservação de material para usos futuros;  

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

c)  resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

d)  resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

6.37.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contrata­«o em aterros de res²duos s·lidos urbanos, §reas de ñbota foraò, encostas, corpos dË§gua, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 
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6.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os 

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

nºs. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

6.37.5. Serão lavados convenientemente e de acordo com as especificações, todos os 

pisos e, ainda, aparelhos sanitários, vidros, ferragens e metais, devendo ser removidos quaisquer 

vestígios de tintas, manchas e argamassa;  

6.37.6. Os ralos e válvulas de lavatórios deverão ser tamponados durante a remoção dos 

detritos a fim de não serem obstruídos.  

6.37.7. O local do serviço deverá ser limpo constantemente de forma a manter o ambiente 

de trabalho dos servidores, membros e terceirizados do IFPE- Reitoria em condições normais de 

utilização. 

6.37.8. O material retirado sujeito a reaproveitamento será transportado e devidamente 

armazenado pela CONTRATADA em uma área no interior do próprio Campus a ser determinada 

pela FISCALIZAÇÃO.  

6.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

6.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte; 

6.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata; 

6.38.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

6.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de 

força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou 

dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

6.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 
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qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

6.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças 

e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação, etc.); 

6.43. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores ï SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS ï CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ï 

CNDT; 

6.44. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 

dimensionamento da proposta. 

6.45 A Contratada deverá executar as demolições e as remoções de qualquer natureza, pré 

identificadas ou não, que lhe forem indicadas pela FISCALIZAÇÃO, para permitir a execução dos 

serviços;  

6.46. Objetivando evitar danos às instalações da CONTRATANTE, a CONTRATADA se 

responsabilizará e providenciará todo e qualquer aparato para devida proteção das instalações 

existentes, tal como isolamento das áreas envolvidas durante os trabalhos com uso de tela de 

proteção. 

6.47. A Fiscalização fornecerá as indicações que dispuser sobre as interferências existentes, 

podendo, entretanto, ocorrerem outras, não planejadas, cuja solução deverá ser programada de 

forma a não prejudicar o início previsto, nem o cronograma dos serviços.  

 

7.  DAS NORMAS APLICÁVEIS E FUNDAMENTOS LEGAIS  

 

7.1 Este documento visa definir os princípios básicos e normas técnicas que nortearão a 

execução dos trabalhos. Os serviços deverão obedecer às normas e procedimentos da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT, atualizadas, referentes aos serviços e materiais 

especificados neste documento. Além disso, deverão ser respeitados:  

a) as disposições legais da União e do Governo de Pernambuco e do Município;  

b) os regulamentos das empresas concessionárias;  

c) as prescrições e recomendações dos fabricantes;  

d) as normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; e  
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e) as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.  

 

8. DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

 

8.1 As soluções técnicas adotadas estão indicadas por meio dos seguintes documentos: 

a) Planilha de custo e Formação de Preços (Anexo 03) 

b) Especificação Técnica dos Serviços (Anexo 06) 

c) Projeto executivo de arquitetura e complementares de engenharia (Anexo 01) 

 8.2 As divergências entre os documentos listados deverão ser comunicadas com 

antecedência à Fiscalização, que deverá decidir o conflito. 

 

9. DO LOCAL ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS 

 

9.1. As obras de construção do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco - Campus Abreu e Lima, serão realizadas no terreno situado à Rodovia BR 101 ï 

Norte, Rua Projetada nº 03, s/n, Bairro Timbó: 53.500-100. Abreu e Lima - PE. 

 9.1.1. Os contatos poderão ser mantidos através dos telefones: (81) 3878.4737 / 

 98193.5012 (Departamento de Obras e Projetos de Engenharia - DOPE) e do e-mail 

 dope@reitoria.ifpe.edu.br. 

 

10. DA SÍNTESE DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

10.1. Os serviços inerentes à obra de construção do Campus Abreu e Lima, deverão ser 

feitos de forma a garantir as condições mínimas de higiene e de habitabilidade do ambiente. 

10.2. Para a execução desse serviço a licitante vencedora deverá fornecer todo o material 

necessário e mão de obra qualificada observando atentamente as normas técnicas e 

regulamentadoras, bem como a legislação pertinente em vigor. 

10.3.  Os serviços planilhados deverão ser executados em conformidade com os projetos 

arquitetônicos, com a planilha orçamentária, com as especificações técnicas e com os memoriais 

descritivo e o caderno de encargos (ANEXOS 01, 03 e 06). 

 

 11. ESTIMATIVA DE PREÇOS  

 

11.1     A estimativa de preço para execução dos serviços é de de de R$ 16.454.411,88 

(dezesseis  milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e onze reais e 

oitenta e oito centavos), conforme Planilha Orçamentária (ANEXO 03), utilizando-se 
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composições de preços elaboradas com base na tabela do SINAPI e outras fontes oficiais, pesquisa 

de mercado, utilizada em obras públicas e serviços de engenharia executados com recursos do 

Orçamento Geral da União, conforme disposto no art. 125 da Lei n.º 12.465/2011, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias de 2016, já acrescidos de 32,78%, referente à bonificação, despesas 

indiretas e encargos sociais. 

11.2   Fica definido como critério de aceitabilidade dos preços as seguintes definições: 

11.2.1 Preços Unitários: os preços unitários de cada item fixado na planilha representam 

o valor máximo que o órgão se dispõe a pagar. 

11.2.2 Preço Global: o preço global fixado na planilha representa o valor máximo que o 

órgão se dispõe a pagar. 

11.3 Os proponentes deverão tomar como referência para elaboração de suas propostas os 

Projetos, Planilha Orçamentária, Especificações e demais informações constantes nos Anexos 

complementares a este Termo de Referência. 

11.4      No orçamento balizador do presente certame foi considerado uma taxa de BDI igual 

a 32,78% (trinta e dois vírgula setenta e oito por cento) detalhada no ANEXO 04. 

11.5      O preço máximo a ser aceito pelo IFPE será o previsto no subitem 11.1 acima. 

 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
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adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 

13. DOS MATERIAIS A EMPREGAR  

 

13.1 A não ser quando especificado em contrário, os materiais a empregar serão novos, de 

primeira qualidade e obedecerão às prescrições das Normas da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas).  

13.2 A expressão de "primeira qualidade" indica, quando existirem diferentes gradações de 

qualidade de um mesmo produto, a gradação de qualidade superior.  

13.3 É expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao 

especificado, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou outro processo, a fim 

de usá-las em substituição a peças recomendadas e de dimensões adequadas.  

13.4 A FISCALIZAÇÃO examinará todos os materiais recebidos pela CONTRATADA, 

antes de sua utilização e poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados 

inadequados e solicitar do engenheiro responsável que retire amostras, para a realização de ensaios 

de características da qualidade dos materiais.  

13.5. A CONTRATADA retirará do local de armazenamento e/ou local de aplicação todos os 

materiais rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, no prazo estipulado pela mesma.  

13.6. As marcas e fabricantes indicados nas especificações/planilha têm caráter meramente 

referencial e admitem equivalentes técnicos desde que aprovados pela fiscalização.  

 

 

14. DO TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS   

 

14.1. Todos os materiais utilizados na execução dos serviços deverão ser transportados, 

manuseados e armazenados com o maior cuidado possível, evitando-se choques, pancadas ou 

quedas.  

14.2. Os materiais sujeitos a danos por ação da luz, calor, umidade ou chuva, deverão ser 
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guardados em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua utilização (por ex. 

portas de madeira).  

14.3 O transporte horizontal e vertical de todos os materiais, do local de armazenagem até os 

locais de montagem no campo, será de responsabilidade da CONTRATADA. Para tanto, a 

CONTRATADA deverá prover todos os equipamentos, dispositivos e pessoal, necessários à tarefa.  

 

15. DA QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  PROFISSIONAL E OPERACIONAL  

 

15.1.     A contratada indicará profissionais habilitados e especializados, com registro no 

CREA, como integrantes de sua Equipe Técnica, admitida a sua substituição somente nas 

condições previstas em Contrato. É admitida a participação de outros profissionais, além dos 

declarados como responsáveis técnicos, desde que em caráter complementar e seja fornecida 

relação nominal dos mesmos com comprovante de inscrição no CREA e todos devem participar 

efetivamente dos serviços contratados. 

15.2.      A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da 

Carteira de Trabalho em que conste a licitante como Contratante, do Contrato Social da licitante 

em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou atestado técnico da empresa, 

devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como 

responsável técnico, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do 

atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

15.3.   Para comprovação da qualificação técnico-profissional deverá ser apresentado: 

comprovação de 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica ï técnico-profissional, ou 

mais, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ï CREA da região competente, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico CAT  para o órgão que 

comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e que comprove(m) ter o 

profissional executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, ou 

ainda, para empresa privada, que não a própria licitante(CNPJ diferente), serviços compatíveis em 

características, conforme as parcelas de maior relevância abaixo indicadas: 

a) Execução de estrutura metálica em tesouras ou treliças 

b) Execução de telhamento com telha trapezoidal termo acústica 

c) Execução de pavimentação com paralelepípedo sobre colchão de pó de pedra 

d) Execução de fundação com estaca hélice continua 

e) Execução de subestação abrigada  

f) Instalação de Cabo UTP 4 pares 

 

15.4.      Para comprovação da qualificação técnico-operacional deverá ser apresentado: 

01(um) atestado (ou declaração) de capacidade técnico-operacional, ou mais, expedido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia ï CREA da região competente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

certidão(ões) de Acervo Técnico CAT  para o órgão que comprove a aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e que comprove(m) ter a licitante  executado para órgão ou entidade da 
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administração pública direta ou indireta, ou ainda, para empresa privada, que não a própria 

licitante(CNPJ diferente), serviços, compatíveis em características, quantidades e prazos com o 

objeto desta licitação obedecidas as parcelas de maior relevância e respectivos quantitativos 

mínimos do objeto licitado. 

15.5 A comprovação da qualificação operacional prevista nos termos do inciso II, do artigo 

30 da Lei Federal nº 8.666/93, que traz como quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 

60% da execução pretendida. Assim sendo, as parcelas de maior relevância e respectivos 

quantitativos mínimos do objeto licitado, para comprovação dos atestados técnico-operacional, 

são:  

a) Execução de estrutura metálica em tesouras ou treliças ï 2.000,00 m 

b) Execução de telhamento com telha termo acústica ï 1.300,00 m² 

c) Execução de pavimentação com paralelepípedo   - 2.300,00 m² 

d) Execução de fundação com estaca hélice continua ï 965,00 m² 

e) Execução de subestação abrigada -  500 KVA 

f) Instalação de Cabo UTP 4 pares ï 4.000 m 

 

16. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO  

16.1 O pagamento dos serviços contratados será efetuado mediante apresentação de 

Boletim de Medição, mensalmente, após conferência e ateste da fiscalização.  

  
17. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

17.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) 

do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

17.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto.  

17.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação  

17.1.4    Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam as especificações, serão 

impugnados pela Fiscalização, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua reexecução 

direta ou por empresa devidamente qualificada, capacitada e de reconhecida idoneidade. 

 

18. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  E MEDIÇÕES  

 

18.1     O prazo para realização dos serviços será de 420 (quatrocentos e vinte) dias 

corridos a contar do início efetivo dos serviços, após a autorização emitida pela Contratante. E o 
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prazo de vigência contratual será de 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

18.2     A Contratada deve iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a 

autorização emitida pela Contratante. 

18.3    A medição será realizada mensalmente, contados a partir do início efetivo dos 

serviços. A medição terá como base os serviços efetivamente realizados e concluídos 

satisfatoriamente no período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pela 

Fiscalização, dentro do prazo estipulado. 

18.4     A Contratada deverá apresentar planilha de medição contendo a especificação do serviço 

realizado, memória de cálculo, seu quantitativo, preço unitário, preço total por serviço e valor 

total da medição. 

18.5     Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão 

ser considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados 

na medição. 

 

19. DA ACESSIBILIDADE  

 

19.1. A obra deverá ser executada, conforme ANEXO 01 deste TERMO DE REFERÊNCIA, 

observando a NBR-9050/2004 e demais instrumentos normativos e legais que tratam de 

acessibilidade. 

 

20. DA SUSTENTABILIDADE  

  

 20.1. Nesse aspecto, a obra deverá ser executada atendendo ao instrumento normativo IN 

MPOG nº 02/2009, IN SLTI/MPOG n° 01/2010, que versa sobre sustentabilidade ambiental. 

  20.2 Nos projetos, de um modo geral, encontram-se aspectos voltados ao cuidado com a 

sustentabilidade ambiental, tais como:  

 20.2.1 Indicação do uso de lâmpadas fluorescente em toda a iluminação interna, visto que 

com apenas 15 W o ambiente fica iluminado com a mesma intensidade que a incandescente de 60 

W, ou seja, são mais eficientes quando comparadas às lâmpadas incandescentes, resultando em 

uma economia considerável no consumo de energia. 

20.2.2 A utilização de telhas termo acústica, contempladas no projeto de coberta, por 

propiciarem melhor conforto para o usuário do espaço, nos dois aspectos, respeitando assim os 

conceitos de sustentabilidade e economia energética. As telhas de alumínio, tipo sanduiche 

indicadas no projeto, são preenchidas com poliuretano, o qual possui um baixo coeficiente de 

condutividade térmica (k), oferecendo uma resistência nas trocas constantes de calor externo e 

interno nas edificações, possibilitando uma redução na utilização de equipamentos para 

refrigeração e melhoria no ambiente de trabalho. 

20.2.3 A indicação em projeto de torneiras que possuem um sistema de acionamento 
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hidromecânico, com leve pressão da mão e fechamento automático temporizado em 

aproximadamente 6 segundos. Um sistema prático, que garante elevada vida útil, resistência a 

depredações e maior higiene: uma vez acionado, o usuário não tem mais contato com o produto. 

Com isso não prevê-se evitar desperdício de água. 

 

 

21. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

21.1. Durante a adequação dos Projetos Básico e Executivos poderão ser realizados ajustes 

solicitados pela Contratada ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco, desde que estes, não impliquem alteração total dos projetos bem como alteração do 

valor inicialmente contratado, ou seja, alterações que não onerem a contratada. 

21.2. Deverão ser considerados para elaboração da proposta somente a infraestrutura para 

instalação dos aparelhos condicionadores de ar, uma vez que as máquinas serão adquiridas pelo 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco em outra ocasião.   

21.3. Toda e qualquer alteração a ser feita nos ajustes de Termo de Referência deverão ser 

aprovadas pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, que 

fiscalizará todo o trabalho de adequação entre Projeto Executivo com a Execução da obra, num 

todo. 

21.4. Caso a contratada optar, e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco concordar, em adotar soluções propostas nos projetos recebidos, a empresa terá a 

responsabilidade sobre eles, desta forma deverá detalhá-los e apresentar ART (anotação de 

responsabilidade técnica) da solução, para que não haja posterior alegação de erro de projeto, ou 

seja é de sua total responsabilidade a elaboração Termo de Referência e executivos ainda que 

adote os projetos. 

21.5. Todos os projetos que sofrerem alteração e não corresponderem a realidade a ser 

executada deverão ser novamente aprovados nos órgãos competentes pela contratada. 

21.6. Deverão ser considerados para fins de elaboração do orçamento materiais de qualidade 

que atendam às necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco, podendo a fiscalização solicitar a troca de algum material, quando da execução da 

obra, caso entenda que não atende as necessidades deste órgão.  

 

 22. DA GARANTIA  

 

 22.1    A obra terá garantia de 5 (cinco) anos, conforme disposto no Art. 618 do Código Civil 

Brasileiro. 

 

23. DA LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  
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23.1    Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações e 

Contratos, Acórdãos do TCU e a IN SRF nº 480/2004 alterada pela IN SRF nº 539/2005 e demais 

alterações posteriores e Leis 12.462, de 2011, regulamentada pelo Decreto n° 7.581, de 2011; Lei 

nº 12.722, de 2012; Lei n° 12.980, de 2014. 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

24.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

12.462, de 2011, a Contratada que: 

24.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

24.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.3. fraudar na execução do contrato; 

24.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

24.1.5. cometer fraude fiscal; 

24.1.6. não mantiver a proposta. 

24.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

24.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

24.2.2. multa moratória de até 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

24.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois 

por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

contratante a promover a rescisão do contrato; 

24.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo 

limite para a mora da Contratada, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil para o 

órgão e enseja a rescisão do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é 

possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por exemplo. 

24.2.3. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

24.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
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do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

24.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, pelo prazo de até dois anos; 

24.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

24.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

24.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

24.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

24.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

24.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

24.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

24.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

24.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

24. DOS ANEXOS 

 

25.1. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 ï Projetos Arquitetônicos e Complementares de Engenharia 

ANEXO 02 ï Memorial Descritivo e Caderno de Encargos 

ANEXO 03 ï Planilha Orçamentária 
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ANEXO 04 ï Demonstrativo de cálculo do BDI e Encargos Sociais 

 ANEXO 05 ï Cronograma Físico-Financeiro  

ANEXO 06 ï Especificações Técnicas 

ANEXO 07 ï Relação de Responsáveis Técnicos 

ANEXO 08 ï Modelo de Placa de Obra 

   Anexo 08.1 ï Manual de marcas do Governo Federal. 

 

25.2. Os anexos podem ser consultados no link abaixo: 

 

https://drive.google.com/drive/folders/0B-f0lhku9iJ7OVlBRFRjMWFTV0k 

 

Recife, 12  de Junho  de 2017. 

 

 

 

 

 

APROVO, 

 

 

_______________________________________________ 
Anália Keila Rodrigues Ribeiro 

SIAPE 110.0582 
Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Virgínia Lúcia Gouveia e Silva 
Chefe do DOPE - SIAPE 275.241 

Engenheira Civil ï CREA PE036996 
Responsável pela elaboração deste Termo de Referência 
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ANEXO 01 ï PROJETOS ARQUITETÔNI COS E COMPLEMENTARES DE 

ENGENHARIA  

 

 

ANEXO 02 ï MEMORIAL DESCRITIVO E CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

 

 

 

1. Os Projetos executivos e memoriais descritivos podem ser visualizados no site 

www.ifpe.edu.br e no link abaixo: 

 

 

 

https://drive.google.com/drive/folders/0B-f0lhku9iJ7OVlBRFRjMWFTV0k 
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ANEXO 03 ï PLANILHA ORÇAMENTÁRI A 

 

 
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND QTD PREÇO 

UNITÁRI
O R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES     1.135.559,56 

1.1 CUSTOS INICIAS DA OBRA      

1.1.1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA      

1.1.1.1 COMP-
574814 

Mobilização da obra  PROPRI
A 

cj 1,00 5.250,61 5.250,61 

1.1.1.2 COMP-
688232 

Administração local da obra  PROPRI
A 

und 1,00 609.182,16 609.182,16 

1.1.1.3 COMP-
909238 

Limpeza do canteiro de obras  PROPRI
A 

UND 1,00 87.479,10 87.479,10 

1.1.1.4 COMP-
488435 

Consumo material de escritorio  PROPRI
A 

UND 1,00 5.593,84 5.593,84 

1.1.1.5 CP-0848-
014300 

CONSUMO DE ENERGIA (LUZ E FORCA) EM SERVICOS DE 
OBRAS 

PRÓPRI
A 

Kwh 18.052,00 0,62 11.192,24 

1.1.1.6 CP-3979-
014021 

CONSUMO AGUA E ESGOTO OBRAS ATE 20.000m2 PRÓPRI
A 

M³ 784,00 12,10 9.486,40 

1.1.2 CANTEIRO DE OBRA      

1.1.2.1 93209 EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM 
ALVENARIA, INCLUSO PRATELEIRAS. AF_02/2016  

SINAPI M2 50,00 615,00 30.750,00 

1.1.2.2 93585 EXECUÇÃO DE GUARITA EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF_04/2016  

SINAPI M2 4,00 551,17 2.204,68 

1.1.2.3 93211 EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM 
ALVENARIA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF_02/2016  

SINAPI M2 75,90 397,06 30.136,85 

1.1.2.4 93213 EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM CANTEIRO DE 
OBRA EM ALVENARIA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_02/2016  

SINAPI M2 37,80 706,04 26.688,31 

1.1.2.5 93582 EXECUÇÃO DE CENTRAL DE ARMADURA EM CANTEIRO DE 
OBRA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF_04/2016 

SINAPI M2 57,60 170,30 9.809,28 

1.1.2.6 93583 EXECUÇÃO DE CENTRAL DE FÔRMAS, PRODUÇÃO DE 
ARGAMASSA OU CONCRETO EM CANTEIRO DE OBRA, NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_04/2016 

SINAPI M2 45,36 320,07 14.518,38 

1.1.2.7 93206 EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM 
ALVENARIA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF_02/2016 

SINAPI M2 40,00 760,44 30.417,60 

1.1.2.8 93584 EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF_04/2016 

SINAPI M2 25,00 478,14 11.953,50 

1.1.2.9 93243 EXECUÇÃO DE RESERVATÓRIO ELEVADO DE ÁGUA (3000 
LITROS) EM CANTEIRO DEOBRA, APOIADO EM ESTRUTURA 
DE MADEIRA. AF_02/2016  

SINAPI UN 1,00 2.087,60 2.087,60 

1.1.2.1
0 

74209/001 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO  SINAPI M2 10,00 280,71 2.807,10 
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1.1.2.1
1 

CP-6011-
C3974 

TAPUME DE ESTRUTURA DE MADEIRA C/ FECHAMENTO EM 
CHAPA DE AÇO GALVANIZADO DE 0,3 mm e ALTURA DE 2 M 

SINAPI M2 526,50 133,07 70.061,36 

1.1.2.1
2 

41598 ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA 
TRIFASICA 40A EM POSTE MADEIRA 

SINAPI UN 1,00 1.481,63 1.481,63 

1.1.2.1
3 

016690 ATESTADO PCMAT (NR18)   SBC UN 1,00 680,00 680,00 

1.1.2.1
4 

016691 ATESTADO PCMSO (NR7)- ANUAL   SBC UN 1,00 540,38 540,38 

1.1.2.1
5 

016692 ATESTADO PPRA (NR9) - ANUAL   SBC UN 1,00 436,95 436,95 

1.1.2.1
6 

74104/001  CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO 
60X60X60CM, REVESTIDA INTERNAMENTO COM BARRA LISA 
(CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:4) E=2,0CM, COM  TAMPA PRÉ-
MOLDADA DE CONCRETO E FUNDO DE CONCRETO 15MPA 
TIPO C - ESCAVAÇÃO E CONFECÇÃO 

SINAPI M2 5,00 127,27 636,35 

1.1.2.1
7 

74051/002 CAIXA DE GORDURA SIMPLES EM CONCRETO PRE-MOLDADO 
DN 40MM COM TAMPA - FORNECIMENTO E INSTALACAO 

SINAPI M2 1,00 125,05 125,05 

1.1.2.1
8 

89714 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014. 

SINAPI M2 70,00 36,20 2.534,00 

1.1.2.1
9 

89357 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

SINAPI M2 70,00 20,67 1.446,90 

1.1.2.2
0 

83518 ALVENARIA EMBASAMENTO E=20 CM BLOCO CONCRETO SINAPI M2 3,10 289,74 899,35 

1.1.2.2
1 

89168 SERVIÇO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS 
DE CERÂMICA DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9CM) 

SINAPI M2 46,56 57,18 2.662,30 

1.1.2.2
2 

94962 CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 
(CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRI - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. 

SINAPI M2 1,55 209,09 324,51 

1.2 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS E LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 

    

1.2.1 73618 Locação mensal de andaime metálico tipo fachadeiro,inclusive 
montagem.  

SINAPI M2 13.298,59 7,25 96.414,78 

1.3 LOCAÇÃO DA OBRA      

1.3.1 73992/001 LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO 
DE TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 1,50M, SEM 
REAPROVEITAMENTO (bloco administrativo inclusive rampa)  

SINAPI M2 7.888,05 8,59 67.758,35 

2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA - TERRAPLENAGEM     7.000,40 

2.1 90106 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROFUNDIDADE 
ATÉ 1,5 M (MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO) COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3 / POTÊNCIA: 
88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAISCOM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_01/2015 

SINAPI M3 294,33 12,29 3.617,32 

2.2 CP-3381-
74010/001 

CARGA E DESCARGA MECANICA DE SOLO UTILIZANDO 
CAMINHAO BASCULANTE 6,0M3/16T E RETROESCAVADEIRA 
SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, 
POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, 
CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3,PESO OPERACIONAL MÍN. 
6.674 KG 

SINAPI M3 298,99 1,51 451,47 

2.3 72900 TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 
M3, RODOVIA PAVIMENTADA, DMT 0,5 A 1,0 KM  

SINAPI M3 298,99 5,51 1.647,43 

2.4 83346 UMEDECIMENTO DE MATERIAL PARA FECHAMENTO DE 
VALAS.  

SINAPI M3 45,17 0,88 39,75 

2.5 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 

SINAPI M3 45,17 27,55 1.244,43 

3 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS     4.211.487,36 

3.1 INFRA ESTRUTURA      
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3.1.1 90106 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROFUNDIDADE 
ATÉ 1,5 M (MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO) COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3 / POTÊNCIA: 
88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAISCOM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_01/2015 

SINAPI M3 1.917,08 12,29 23.560,91 

3.1.2 CP-3381-
74010/001 

CARGA E DESCARGA MECANICA DE SOLO UTILIZANDO 
CAMINHAO BASCULANTE 6,0M3/16T E RETROESCAVADEIRA 
SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, 
POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, 
CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3,PESO OPERACIONAL MÍN. 
6.674 KG 

SINAPI M3 1.594,62 1,51 2.407,88 

3.1.3 72900 TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 
M3, RODOVIA PAVIMENTADA, DMT 0,5 A 1,0 KM  

SINAPI M3 1.576,70 5,51 8.687,62 

3.1.4 83346 UMEDECIMENTO DE MATERIAL PARA FECHAMENTO DE 
VALAS.  

SINAPI M3 1.774,47 0,88 1.561,53 

3.1.5 73964/006 REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL  SINAPI M3 1.244,29 42,61 53.019,20 

3.1.6 CP-2019-
020069 

COMPACTACAO DE TERRENO POR MEIO MANUAL SBC M2 2.264,00 14,44 32.692,16 

3.1.7 CP-1729-
90810 

ESTACA HÉLICE CONTÍNUA, DIÂMETRO DE 40 CM, 
COMPRIMENTO TOTAL ATÉ 15 M,PERFURATRIZ COM TORQUE 
DE 170 KN.M, INCLUSIVE FERRAGENS. 

PROPRI
A 

M 9.633,00 135,46 1.304.886,18 

3.1.8 95601 ARRASAMENTO MECANICO DE ESTACA DE CONCRETO 
ARMADO, DIAMETROS DE ATÉ 40CM. AF_11/2016  

SINAPI UN 796,00 15,01 11.947,96 

3.1.9 83534 LASTRO DE CONCRETO, PREPARO MECÂNICO, INCLUSOS 
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, LANÇAMENTO E 
ADENSAMENTO  

SINAPI M3 109,78 445,37 48.892,60 

3.1.10 CP-4649-
S07631 

Escoramento metálico para lajes e vigas, c/ escoras tubulares tipo 
"b" (h=3,30 a 4,50 m), com montagem e desmontagem  

PROPRI
A 

m2 90,37 13,31 1.202,82 

3.1.11 COMP-
670644 

Formas para estruturas de concreto (pilar, viga, e laje),em chapa de 
madeira compensada resinada e=12mm, fabricação, montagem e 
desmontagem. 2 utilizações  

PROPRI
A 

m² 681,97 73,22 49.933,84 

3.1.12 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016  

SINAPI M3 576,10 27,55 15.871,56 

3.1.13 5970 FORMA TABUA PARA CONCRETO EM FUNDACAO, C/ 
REAPROVEITAMENTO 2X.  

SINAPI M2 3.561,16 50,31 179.162,16 

3.1.14 92783 ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFÍCAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 4.2 MM - MONTAGEM. 
AF_12/2015_P  

SINAPI KG 16,13 10,40 167,75 

3.1.15 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMEDIFÍCIO DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6.3 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015_P  

SINAPI KG 357,00 7,03 2.509,71 

3.1.16 92775 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFÍCAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 
DE 5.0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 (FUNDAÇÃO)  

SINAPI KG 2.840,76 12,38 35.168,61 

3.1.17 92779 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFÍCAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 
DE 12.5 MM - MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 106,60 6,93 738,74 

3.1.18 92761 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8.0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 486,30 9,33 4.537,18 

3.1.19 92762 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10.0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 7.570,97 7,59 57.463,66 
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3.1.20 92915 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
EXCETO VIGAS, PILARES, LAJESE FUNDAÇÕES PROFUNDAS 
(DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO 
TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5.0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 1.885,20 11,41 21.510,13 

3.1.21 92916 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
EXCETO VIGAS, PILARES, LAJESE FUNDAÇÕES PROFUNDAS 
(DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO 
TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6.3 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 1.589,28 10,39 16.512,62 

3.1.22 92917 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
EXCETO VIGAS, PILARES, LAJESE FUNDAÇÕES PROFUNDAS 
(DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO 
TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8.0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 2.256,70 9,88 22.296,20 

3.1.23 92919 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
EXCETO VIGAS, PILARES, LAJESE FUNDAÇÕES PROFUNDAS 
(DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO 
TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10.0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 5.989,00 8,01 47.971,89 

3.1.24 92921 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
EXCETO VIGAS, PILARES, LAJESE FUNDAÇÕES PROFUNDAS 
(DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO 
TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12.5 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 8.265,19 6,62 54.715,56 

3.1.25 92922 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
EXCETO VIGAS, PILARES, LAJESE FUNDAÇÕES PROFUNDAS 
(DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO 
TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 16.0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 158,00 5,19 820,02 

3.1.26 90861 CONCRETAGEM DE EDIFICAÇÕES (PAREDES E LAJES) FEITAS 
COM SISTEMA DE FÔRMAS MANUSEÁVEIS COM CONCRETO 
USINADO BOMBEÁVEL, FCK 20 MPA, LANÇADO COM BOMBA 
LANÇA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2015 (FUNDAÇÃO)  

SINAPI M3 279,07 357,77 99.842,87 

3.1.27 90862 CONCRETAGEM DE EDIFICAÇÕES (PAREDES E LAJES) FEITAS 
COM SISTEMA DE FÔRMAS MANUSEÁVEIS COM CONCRETO 
USINADO AUTOADENSÁVEL, FCK 20 MPA, LANÇADO COM 
BOMBA LANÇA - LANÇAMENTO E ACABAMENTO. AF_06/2015  

SINAPI M3 127,60 324,79 41.443,20 

3.1.28 94964 CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ BRITA 1) -PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 
L. AF_07/2016  

SINAPI M3 12,60 262,19 3.303,59 

3.1.29 COMP-
791425 

Concreto simples usinado fck=30mpa, bombeado, lançado e 
adensado. (escadas, viga, pilares, lajes)  

PROPRI
A 

m³ 286,18 339,54 97.169,56 

3.1.30 74022/030 ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - 
CONCRETO  

SINAPI UN 868,00 96,87 84.083,16 

3.1.31 CP-8641-
S11185 

Execução de prova de carga estática  PROPRI
A 

un 8,00 21.708,51 173.668,08 

3.1.32 90098 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 
4,5 M ATÉ 6,0 M (MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM 
ESCAVADEIRAHIDRÁULICA (1,2 M3/155 HP), LARG. DE 1,5 M A 
2,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL 
DE INTERFERÊNCIA. AF_01/2015  

SINAPI M3 837,46 1,96 1.641,42 

3.1.33 88549 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE BRITA 2-DRENOS E 
FILTROS MM  

SINAPI M3 38,56 70,58 2.721,56 

3.2 SUPER ESTRUTURA      

3.2.1 COMP-
670644 

Formas para estruturas de concreto (pilar, viga, e laje),em chapa de 
madeira compensada resinada e=12mm, fabricação, montagem e 
desmontagem. 2 utilizações  

PROPRI
A 

m² 7.725,41 73,22 565.654,60 

3.2.2 CP-4649-
S07631 

Escoramento metálico para lajes e vigas, c/ escoras tubulares tipo 
"b" (h=3,30 a 4,50 m), com montagem e desmontagem  

PROPRI
A 

m2 2.461,64 13,31 32.764,43 
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3.2.3 92759 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5.0 MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 5.388,04 10,42 56.143,33 

3.2.4 92760 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6.3MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 8.618,70 9,65 83.170,41 

3.2.5 92761 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8.0MM - 
MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 7.137,47 9,33 66.592,60 

3.2.6 92762 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10.0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 19.371,54 7,59 147.030,02 

3.2.7 92763 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12.5 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 4.017,04 6,32 25.387,69 

3.2.8 92764 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 16.0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 983,28 4,98 4.896,73 

3.2.9 92765 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UM EDIFÍCIO DE 
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 20.0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015  

SINAPI KG 839,00 4,49 3.767,11 

3.2.10 COMP-
791425 

Concreto simples usinado fck=30mpa, bombeado, lançado e 
adensado. (escadas, viga, pilares, lajes)  

PROPRI
A 

m³ 755,70 339,54 256.590,52 

3.2.11 74022/030 ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - 
CONCRETO  

SINAPI UN 509,00 96,87 49.306,83 

3.2.12 93189 VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA PORTAS E 
JANELAS COM MAIS DE 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016  

SINAPI M 422,93 42,28 17.881,48 

3.2.13 93197 CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA 
VÃOS DE MAIS DE 1,5 M DE COMPRIMENTO. AF_03/2016  

SINAPI M 569,55 37,57 21.397,99 

3.2.14 CP-0753-
72111 

ESTRUTURA METALICA EM TESOURAS OU TRELICAS, VAO 
LIVRE DE 5M, FORNECIMENTO E MONTAGEM, SENDO 
CONSIDERADO AS COLUNAS METÁLICAS.  

PROPRI
A 

M2 832,26 110,16 91.681,76 

3.2.15 72110 ESTRUTURA METALICA EM TESOURAS OU TRELICAS, VAO 
LIVRE DE 12M, FORNECIMENTO E MONTAGEM, NAO SENDO 
CONSIDERADOS OS FECHAMENTOS METALICOS, AS 
COLUNAS, OS SERVICOS GERAIS EM ALVENARIA E 
CONCRETO, AS TELHAS DE COBERTURA E A PINTURA DE 
ACABAMENTO 

SINAPI M2 2.269,16 69,96 158.750,43 

3.2.16 72112 ESTRUTURA METALICA EM TESOURAS OU TRELICAS, VAO 
LIVRE DE 20M, FORNECIMENTO E MONTAGEM, NAO SENDO 
CONSIDERADOS OS FECHAMENTOS METALICOS, AS 
COLUNAS, OS SERVICOS GERAIS EM ALVENARIA E 
CONCRETO, AS TELHAS DE COBERTURA E A PINTURA DE 
ACABAMENTO  

SINAPI M2 1.552,11 82,70 128.359,50 

4 PAREDES, PAINÉIS E DIVISÓRIAS     786.307,62 

4.1 87447 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE 
CONCRETO DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES 
COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6M² SEM VÃOS E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_06/2014  

SINAPI M2 1.258,53 43,65 54.934,92 

4.2 93205 CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO 
COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA. AF_03/2016  

SINAPI M 1.716,18 22,10 37.927,58 

4.3 CP-0095-
023521 

PAREDE EM TIJOLO 9x19x19-20CM-CIMENTO/CAL/AREIA 1:4:4 SBC M2 390,63 118,96 46.469,34 
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4.4 89168 (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE 
CERÂMICA DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9CM), PARA 
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASA) E 
EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. AF_11/2014  

SINAPI M2 8.979,34 57,18 513.438,66 

4.5 73937/001 Cobogó de concreto (elemento vazado), 7x40x40cm, assentado 
com argamassa traço 1:4 de cimento e areia  

SINAPI M2 284,22 100,46 28.552,74 

4.6 COMP-
900435 

Divisórias em granito cinza , acabamento polido, engastada na 
alvenaria 2 cm. 

PROPRI
A 

m² 75,49 697,60 52.661,82 

4.7 COMP-
805705 

PAINÉIS DE DIVISÓRIA ACÚSTICA EM EUCATEX (MADEIRA) 
COM MIOLOS EM LÃ DE VIDRO OU EQUIVALENTE TÉCNICO 
e=0,05cm  

PROPRI
A 

M² 586,51 89,21 52.322,56 

5 ESQUADRIAS E FERRAGENS     432.760,83 

5.1 ESQUADRIAS DE MADEIRA      

5.1.1 COMP-
081320 

Abertura com forras de madeira de lei. (0,96X2,35)  PROPRI
A 

m² 9,00 162,81 1.465,29 

5.1.2 CP-4242-
CP-6505-
73910/009 

Porta de giro com forra em madeira de lei, e folha semioca com 
revestimento melamínico branco. (0,96x2,1m)  

PROPRI
A 

UN 66,00 620,29 40.939,14 

5.1.3 COMP-
744313 

Porta de giro com forra em madeira de lei e folha semioca com 
revestimento melamínico branco, com proteção contra impactos e 
barra interna (PNE). (0,96x2,1m)  

PROPRI
A 

und 13,00 1.001,49 13.019,37 

5.1.4 CP-7205-
S04066 

Porta para divisória Naval PROPRI
A 

UN 7,00 211,37 1.479,59 

5.1.5 CP-6506-
73910/009 

Porta dupla de giro com forra em madeira de lei, e folha semioca 
com revestimento melamínico branco. (2,06x2,1m)  

PROPRI
A 

UN 16,00 990,26 15.844,16 

5.1.6 CP-6507-
73910/009 

Porta dupla de giro com forra em madeira de lei, e folha semioca 
com revestimento melamínico branco e barras anti-pânico e fita 
intumescentes em torno do batente. (2,06x2,1m)  

PROPRI
A 

UN 10,00 1.893,30 18.933,00 

5.1.7 CP-9534-
73905/001 

Bandeira com forra (15cm) em madeira de lei e fechamento em 
vidro incolor 4mm. (0,96x0,30)  

PROPRI
A 

UN 71,00 110,59 7.851,89 

5.1.8 CP-6480-
73905/001 

Bandeira com forra em madeira de lei e fechamento em vidro incolor 
4mm. (2,06x0,30m)  

PROPRI
A 

UN 18,00 178,35 3.210,30 

5.2 ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO      

5.2.1 COMP-
606187 

Esquadria de aluminio basculante, vidro incolor 04mm.  PROPRI
A 

m² 255,99 640,06 163.848,96 

5.2.2 COMP-
785362 

Esquadria de aluminio fixa,vidro incolor 04mm.  PROPRI
A 

m² 3,60 531,26 1.912,54 

5.2.3 84889 PUXADOR CENTRAL PARA ESQUADRIA DE ALUMINIO  SINAPI UN 6,00 14,60 87,60 

5.2.4 94585 JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 4 FOLHAS, FIXAÇÃO COM 
ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. AF_07/2016  

SINAPI M2 7,97 515,46 4.108,22 

5.2.5 CP-7088-
74067/001 

JANELA DE CORRER EM ALUMINIO, COM QUATRO FOLHAS 
PARA VIDRO, DUAS FIXASE DUAS MOVEIS, INCLUSO 
GUARNICAO E VIDRO LISO INCOLOR  

PROPRI
A 

M2 84,00 557,01 46.788,84 

5.2.6 91341 PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM 
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2015  

SINAPI M2 7,78 831,36 6.467,98 

5.2.7 COMP-
333333 

Porta de giro em laminado melamínico estrutural TS-10mm com 
acabamento texturizado dupla face na cor gelo, batentes em perfil 
de alumínio natural, dobradiças tipo "self-closing" e fechadura tipo 
tarjeta livre/ocupado, abertura externa ou equivalente técnico 
(0,60X1,80m ou 0,90x1,80m).   

PROPRI
A 

unid 42,00 870,94 36.579,48 

5.2.8 COMP-
896770 

Porta de giro em chapa dobrada aço pré zincado com acabamento 
em opintura eletrostática branca, duas folhas (1,90x2,10)  

PROPRI
A 

UND 9,65 1.363,18 13.154,69 

5.3 ESQUADRIAS METÁLICAS      

5.3.1 CP-5580-
C3659 

PORTÃO DE METALON E BARRA CHATA DE FERRO 
C/FECHADURA E DOBRADIÇA, INCLUS. PINTURA ESMALTE 
SINTÉTICO 

PRÓPRI
A 

M2 34,88 312,58 10.902,79 
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